
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 392.298 - SP (2017/0057162-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JULIO LEITE SELLES 
ADVOGADO : JULIO LEITE SELLES  - SP347872 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE PEDRO DE SOUZA MENDES (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO. NULIDADE. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA E DUPLA AÇÃO SOBRE O MESMO 
FATO. DEFICIÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA NÃO DEMONSTRADA. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ 
SANS GRIEF. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA 
OBSERVADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT 
NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros, na dignidade da 
pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da 
Constituição Federal). 
3. Refletindo em seu conteúdo os ditames constitucionais, o art. 261 do Código de 
Processo Penal estabelece que "nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, 
será processado ou julgado sem defensor". 
4. "O devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da 
pessoa humana, pois permite o legítimo exercício da persecução penal e 
eventualmente a imposição de uma justa pena em face do decreto condenatório 
proferido", assim, "compete aos operadores do direito, no exercício das atribuições 
e/ou competência conferida, o dever de consagrar em cada ato processual os 
princípios basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, 
ainda que para condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 2/8/2010). 
5. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o 
reconhecimento de nulidade exige a demonstração do prejuízo, à luz do art. 563 do 
Código de Processo Penal, segundo o princípio pas de nullité sans grief. 
6. Conforme o entendimento consolidado na Súmula 523/STF, "no processo penal, 
a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas sua deficiência só o anulará se 
houver prova do prejuízo para o réu". 
7. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que "a alegação de 
deficiência da defesa deve vir acompanhada de prova de inércia ou desídia do 
defensor, causadora de prejuízo concreto à regular defesa do réu" (RHC 
39.788/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
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25/2/2015), o que não não se verifica na hipótese em apreço. 
8. Além de não ter sido comprovada a deficiência da defesa, eventual prejuízo 
suportado pelo réu não restou igualmente demonstrado, o que obsta o 
reconhecimento da indigitada nulidade do processo. Com efeito, dos autos se 
infere que, em razão da não localização do paciente, este foi citado por edital e 
houve o desmembramento do feito em relação ao corréu. Consta que, efetuada 
sua prisão, o paciente nomeou defensor, o qual apresentou resposta à acusação 
(e-STJ, fl. 64), de tal forma que não se vislumbra qualquer prejuízo, suficiente 
para reconhecer a nulidade ora aventada. 
9. Não há falar em duplicidade de ações, sobre o mesmo fato, ajuizadas em 
desfavor do paciente, porquanto, com a não localização do paciente, o feito foi 
desmembrando, seguindo seu curso em relação ao corréu, respondendo o paciente 
sozinho pelo processo de número 005762.64.2016.8.26.0445.
10. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a 
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
11. No caso, a custódia cautelar foi devidamente fundamentada na necessidade 
de resguardar a ordem pública, diante da gravidade concreta do delito perpetrado, 
evidenciada pelo seu modus operandi, bem como para a aplicação da lei penal, 
na medida em que se trata de paciente que permaneceu foragido por quase oito 
meses após o decisão que decretou sua prisão cautelar.
12. Writ não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de maio de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 392.298 - SP (2017/0057162-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JULIO LEITE SELLES 
ADVOGADO : JULIO LEITE SELLES  - SP347872 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE PEDRO DE SOUZA MENDES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido de 
liminar, impetrado em favor de JOSÉ PEDRO DE SOUZA MENDES, em que se aponta 
como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente teve a prisão preventiva decretada pela suposta 
prática do crime de roubo duplamente circunstanciado.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o TJSP, que denegou a 
ordem.

Neste writ, alega o impetrante, em suma, a nulidade do processo por ausência de 
defesa, uma vez que o paciente foi citado em 30/03/2016, "contudo, somente em 23 de novembro 
de 2016 lhe foi nomeada Defesa, percorrendo 237 (duzentos e trinta e sete) dias sob severo risco 
de sofre ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, 
por ilegalidade ou abuso de poder, sem que lhe fosse oportunizada a devida Assistência Jurídica 
para que exercitasse a Ampla Defesa e o efetivo direito de petição a fim de salvaguardar 
garantia processual de não se ver preso sem necessidade". 

Aduz que o paciente está sendo processado pelo mesmos fatos já apurados no 
processo n. 0007473.41.2015.8.26.0445. Afirma, por fim, que não há fundamentos concretos para 
a prisão cautelar.

Requer a concessão da ordem, liminarmente, para que seja revogada a prisão 
preventiva do paciente.

O pleito liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 56-57).
As informações foram apresentadas (e-STJ, fls. 63-65).
O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação do mandamus 

(e-STJ, fls. 69-78).
É o relatório.
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1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros, na dignidade da 
pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da 
Constituição Federal). 
3. Refletindo em seu conteúdo os ditames constitucionais, o art. 261 do Código de 
Processo Penal estabelece que "nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, 
será processado ou julgado sem defensor". 
4. "O devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da 
pessoa humana, pois permite o legítimo exercício da persecução penal e 
eventualmente a imposição de uma justa pena em face do decreto condenatório 
proferido", assim, "compete aos operadores do direito, no exercício das atribuições 
e/ou competência conferida, o dever de consagrar em cada ato processual os 
princípios basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, 
ainda que para condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 2/8/2010). 
5. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o 
reconhecimento de nulidade exige a demonstração do prejuízo, à luz do art. 563 do 
Código de Processo Penal, segundo o princípio pas de nullité sans grief. 
6. Conforme o entendimento consolidado na Súmula 523/STF, "no processo penal, 
a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas sua deficiência só o anulará se 
houver prova do prejuízo para o réu". 
7. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que "a alegação de 
deficiência da defesa deve vir acompanhada de prova de inércia ou desídia do 
defensor, causadora de prejuízo concreto à regular defesa do réu" (RHC 
39.788/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
25/2/2015), o que não não se verifica na hipótese em apreço. 
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8. Além de não ter sido comprovada a deficiência da defesa, eventual prejuízo 
suportado pelo réu não restou igualmente demonstrado, o que obsta o 
reconhecimento da indigitada nulidade do processo. Com efeito, dos autos se 
infere que, em razão da não localização do paciente, este foi citado por edital e 
houve o desmembramento do feito em relação ao corréu. Consta que, efetuada 
sua prisão, o paciente nomeou defensor, o qual apresentou resposta à acusação 
(e-STJ, fl. 64), de tal forma que não se vislumbra qualquer prejuízo, suficiente 
para reconhecer a nulidade ora aventada. 
9. Não há falar em duplicidade de ações, sobre o mesmo fato, ajuizadas em 
desfavor do paciente, porquanto, com a não localização do paciente, o feito foi 
desmembrando, seguindo seu curso em relação ao corréu, respondendo o paciente 
sozinho pelo processo de número 005762.64.2016.8.26.0445.
10. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a 
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
11. No caso, a custódia cautelar foi devidamente fundamentada na necessidade 
de resguardar a ordem pública, diante da gravidade concreta do delito perpetrado, 
evidenciada pelo seu modus operandi, bem como para a aplicação da lei penal, 
na medida em que se trata de paciente que permaneceu foragido por quase oito 
meses após o decisão que decretou sua prisão cautelar.
12. Writ não conhecido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Inicialmente, no tocante às apontadas nulidades, referentes ao cerceamento de 
defesa e a duplicidade de ações sobre o mesmo fato, impende, por oportuno, consignar as 
fundamentações utilizadas pelo Tribunal de origem para afastar as citadas impugnações:

"De início, conforme já explanado em sede liminar, não há qualquer 
irregularidade processual em relação à defesa do paciente.
Da simples leitura da exordial acusatória, observa-se que ela preenche os 
requisitos legais, nos moldes previstos no artigo 41 do Código de Processo 
Penal, descrevendo o fato criminoso de maneira suficiente a possibilitar a 
ampla defesa, revelando-se descabida a alegação de inépcia.
Quanto aos trâmites processuais, segundo consta, durante as investigações, 
foi expedido mandado de busca domiciliar, sendo certo que durante as 
diligências os familiares dos acusados informaram que eles se encontravam 
em local incerto e não sabido, motivo pelo qual foi decretada, por ocasião 
do recebimento da denúncia, a prisão preventiva de ambos, 
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determinando-se ainda a citação por edital.
Ao contrário do paciente, o corréu Rafael apresentou sua defesa, o que 
ocasionou o desmembramento do processo para que o feito pudesse 
prosseguir em relação a ele. 
Em 17.11.2016, quase oito meses depois da decretação da prisão 
preventiva do paciente, o mandado de prisão foi cumprido, sendo-lhe 
nomeado um defensor, ora impetrante, com vistas ao início da instrução 
processual no processo desmembrado.
Como se vê, o i. magistrado agiu de forma escorreita, não havendo que se 
cogitar na hipótese de nulidade do processo em razão de ofensa ao 
princípio do contraditório e da ampla defesa ou, ainda, em excesso de 
prazo. (e-STJ, fls. 15-16)."

Com efeito, a República Federativa do Brasil, fundada, entre outros, na dignidade 
da pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da Constituição Federal). 

Refletindo em seu conteúdo os ditames constitucionais, o art. 261 do Código de 
Processo Penal estabelece que "nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será 
processado ou julgado sem defensor". 

Nesse aspecto, "o devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla 
defesa e do contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da pessoa 
humana, pois permite o legítimo exercício da persecução penal e eventualmente a imposição de 
uma justa pena em face do decreto condenatório proferido", assim, "compete aos operadores do 
direito, no exercício das atribuições e/ou competência conferida, o dever de consagrar em cada 
ato processual os princípios basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, 
ainda que para condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, DJe 2/8/2010). 

In casu, além de não ter sido comprovada a deficiência da defesa, eventual 
prejuízo suportado pelo réu não restou igualmente demonstrado, o que obsta o reconhecimento da 
indigitada nulidade do processo. Dos autos se infere que em razão da não localização do paciente, 
este foi citado por edital e houve o desmembramento do feito em relação ao corréu. Consta que, 
efetuada sua prisão, o paciente nomeou defensor, o qual apresentou resposta à acusação (e-STJ, 
fl. 64), de tal forma que não se vislumbra qualquer prejuízo, suficiente para reconhecer a nulidade 
ora aventada. 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o 
reconhecimento de nulidade exige a demonstração do prejuízo, à luz do art. 563 do Código de 
Processo Penal, segundo o princípio pas de nullité sans grief. 

Ainda, conforme entendimento consolidado na Súmula/STF n. 523, "no processo 
penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas sua deficiência só o anulará se houver 
prova do prejuízo para o réu".

Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DO RECURSO  PRÓPRIO.  NÃO CABIMENTO. 2. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA 
EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO PARA O ATO. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. SÚMULA 273/STJ.  3.  DEFESA  DEFICIENTE.  PREJUÍZO  
NÃO DEMONSTRADO. SÚMULA 523/STF. 4. HABEAS CORPUS NÃO 
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CONHECIDO.
1.  A  Primeira  Turma  do  Supremo Tribunal Federal e as Turmas que 
compõem  a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização  crescente  e  sucessiva  do  habeas  corpus,  passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2. O Tribunal de origem  não analisou de forma expressa eventual 
ilegalidade no que concerne à expedição de cartas precatórias. Não 
obstante,  do  próprio pleito formulado pelo impetrante, verifica-se que  
houve  efetiva  intimação  no sentido de que seriam expedidas cartas  
precatórias, razão pela qual incide no caso o verbete n. 273 da  Súmula do 
Superior  Tribunal de  Justiça, o qual dispõe que, 'intimada a defesa da 
expedição da carta  precatória, torna-se desnecessária intimação da data da 
audiência no juízo deprecado'.
Ademais,  o  próprio  impetrante  informa  que  foi nomeado defensor 
dativo  para  o  ato,  o  que  igualmente elide eventual alegação de nulidade.
3.  A  Corte  local assentou que, embora 'não se possa concluir pelo primor 
jurídico da defesa', não há se falar que 'o recorrente esteve indefeso'.  
Nesse contexto, incide na hipótese retratada o enunciado n. 523 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal, a qual dispõe que, 'no processo penal, a falta 
da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua  deficiência  só  o  anulará  
se houver prova de prejuízo para o réu'.  Note-se que a sentença 
condenatória não pode ser considerada, por si só, como prova do prejuízo. 
De fato, cabe à defesa demonstrar que   eventual  atuação  diversa  do  
advogado,  poderia,  de  forma concreta,  ter  acarretado  a absolvição do 
paciente, ainda que pela geração  de  dúvida no julgador, o que não ficou 
demonstrado no caso dos autos. Dessarte, não há se falar em nulidade.
4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 279.920/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016, grifou-se.)

Além disso, este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que "a 
alegação de deficiência da defesa deve vir acompanhada de prova de inércia ou desídia do 
defensor, causadora de prejuízo concreto à regular defesa do réu" (RHC 39.788/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 25/2/2015), o que não se verifica 
na hipótese em apreço. 

De igual modo, não merece guarida a questão atinente ao bis in idem, uma vez 
que, consoante se observa dos autos, diante do desmembramento processual, o feito seguiu seu 
curso em relação ao corréu, respondendo o paciente sozinho pelo processo de número 
005762.64.2016.8.26.0445 (e-STJ, fl. 18)

No pertinente à prisão cautelar, colhe-se das razões do decreto constritivo, 
mantido pelo Tribunal de origem, que, além da gravidade concreta do delito perpetrado, com 
emprego de arma de fogo, concurso de agentes e agressões à vítima - por ela não ter acesso ao 
cofre do posto de gasolina -, a segregação antecipada foi decretada, também, para assegurar a 
aplicação da lei penal, haja vista a permanência do réu em local incerto e não sabido por quase 
oito meses após a decretação de sua prisão preventiva, decisão que deve ser referendada por 
esta Corte Superior, consoante o seguinte precedente: 

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO  
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CIRCUNSTANCIADO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SEGREGAÇÃO  CAUTELAR  DEVIDAMENTE  
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  GARANTIA  
DA  APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira  Turma  do  col.  Pretório  Excelso,  firmou  orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao  recurso  
adequado,  situação  que  implica o não-conhecimento da impetração,  
ressalvados  casos  excepcionais  em  que,  configurada flagrante  
ilegalidade  apta  a  gerar  constrangimento ilegal, seja possível a concessão 
da ordem de ofício.
II  - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida  
constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real indispensabilidade  
para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução criminal  ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
III  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional encontra-se devidamente 
fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a  
gravidade  concreta  da  conduta  em  tese praticada, visto que o paciente 
teria cometido o delito o roubo com emprego de arma de fogo e  grave  
ameaça  à  vítima,  fato  que demonstra a imperiosidade da imposição da 
medida extrema em desfavor do paciente.
IV  - A prisão preventiva também encontra fundamento na conveniência da  
instrução  processual  e para garantir a aplicação da lei penal, visto  que  o  
paciente estava foragido até data recente, tendo sido preso  por  força  do  
cumprimento  de  mandado de prisão temporária expedido  pelo  Juízo  de  
piso,  sendo  certo  que sequer reside no distrito da culpa.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 382.689/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/03/2017, DJe 04/04/2017.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0057162-0 HC 392.298 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00057626420168260445  00074734120158260445  20170000135412  
22507260420168260000  57626420168260445  74734120158260445

EM MESA JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIO LEITE SELLES 
ADVOGADO : JULIO LEITE SELLES  - SP347872 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE PEDRO DE SOUZA MENDES (PRESO)
CORRÉU    : RAFAEL DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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